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caderno 1
ADMINISTRATIVO

Presidente:

Paulo Dimas de Bellis Mascaretti

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SEMA - Secretaria da Magistratura

PORTARIA Nº 9.445/2017

Revoga as Portarias 9.330/2016 de 24/08/2016 e 9.105/2014 de 02/12/2014 e institui o Comitê Estadual de Saúde, nos 
termos da Resolução 238 do Conselho Nacional de Justiça.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
normativas,

CONSIDERANDO as disposições contidas na Resolução 238, de 06 de setembro de 2016, do Conselho Nacional de Justiça, 
notadamente a criação e manutenção de Comitês Estaduais de Saúde;

CONSIDERANDO as indicações efetuadas pelos membros do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Procuradoria Geral 
de Justiça, Procuradoria Geral da República, Procuradoria Geral do Estado, Procuradoria Geral do Município de São Paulo, 
Defensorias Públicas do Estado de São Paulo e da União, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria Municipal de Saúde, 
Conselho Regional de Farmácia e Conselho Regional de Administração, bem ainda a notoriedade da conveniência de atuação 
de profissionais do tema desta área de saúde, em heterogeneidade de atuação;

RESOLVE:

Artigo 1º - INSTITUI o Comitê Estadual de Saúde, a ser composto por magistrados designados por este Tribunal e membros 
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Procuradoria Geral de Justiça, Procuradoria Geral da República, Procuradoria Geral 
do Estado, Procuradoria Geral do Município de São Paulo, Defensoria Pública do Estado de São Paulo e da União, Secretaria 
de Estado da Saúde, Secretaria Municipal de Saúde, Conselho Regional de Farmácia e Conselho Regional de Administração.

Artigo 2º - São integrantes do Comitê Estadual:

- Pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:
Sylvio Ribeiro de Souza Neto – Juiz Assessor da Presidência
Daniel Issler – Juiz Assessor da Vice-Presidência
Ricardo Pereira Junior – Juiz de Direito
Maria Isabel Romero Rodrigues Henriques – Juíza de Direito

- Pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 
Fabiano Lopes Carraro – Juiz Federal Assessor da Presidência

- Pela Procuradoria Geral de Justiça:
Roberto de Campos Andrade – 2º Promotor de Justiça da Infância e da Juventude
Reynaldo Mapelli Junior – Promotor de Justiça Coordenador da Área da Saúde Pública do CAO Cível e Tutela Coletiva 

- Pela Procuradoria Geral da República:
Melina Tostes Haber – Procuradora da República de São Paulo
Tito Lívio Seabra – Procurador da República de São Paulo

- Pela Procuradoria Geral do Estado:
Luiz Duarte de Oliveira – Coordenador Judicial de Saúde da Capital

- Pela Procuradoria Geral do Município de São Paulo:
Fabiana Carvalho Macedo – Procuradora do Município
João Tonnera Júnior – Procurador do Município

- Pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo:
Alvimar Vírgilio de Almeida – Defensor Público 
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- Pela Defensoria Pública da União:
André Luiz Naves Ferraz – Defensor Público Federal
Roberto Funchal Filho – Defensor Público Federal

- Pela Secretaria de Estado da Saúde:
Renata  Gomes dos Santos
Paula Sue Facundo de Siqueira

- Pela Secretaria Municipal de Saúde:
Paulo Kron Psanquevich
José Mauro Roio Correa

- Pelo Conselho Regional de Farmácia – CRF-SP:
Raquel Rizzi, Farmacêutica - Vice-presidente do CRF/SP
Karin Yoko Hatamoto Sasaki - Procuradora do CRF/SP

- Pelo Conselho Regional de Administração – CRA-SP:
Alessandra Gotti – Membro do grupo de excelência de administração legal – articuladora da célula de soluções 

estratégicas
Rogerio Fernando de Góes – Conselheiro

Artigo 3º - O Comitê Estadual de Saúde tem como atribuições:

I - o monitoramento das ações judiciais que envolvam prestações de assistência à saúde, como o fornecimento de 
medicamentos, produtos ou insumos em geral, tratamentos e disponibilização de leitos hospitalares;

II - o monitoramento das ações judiciais relativas ao Sistema Único de Saúde;

III - a proposição de medidas concretas e normativas voltadas à otimização de rotinas processuais, à organização e 
estruturação de unidades judiciárias especializadas;

IV - a proposição de medidas concretas e normativas voltadas à prevenção de conflitos judiciais e à definição de estratégias 
nas questões de direito sanitário;

V - o estudo e a proposição de outras medidas consideradas pertinentes ao cumprimento do objetivo do Fórum Nacional.

VI – auxiliar os tribunais na criação de Núcleos de Apoio Técnico do Judiciário (NAT-JUS), constituído de profissionais 
da Saúde, para elaborar pareceres acerca da medicina baseada em evidências, observando-se na sua criação o disposto no 
parágrafo segundo do art. 156 do Código de Processo Civil Brasileiro.

Parágrafo único – O Comitê Estadual será coordenado por magistrado designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

Artigo 4º- Revoga-se o inteiro teor das Portarias 9.105/2014 e 9.330/2016. 

Artigo 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

São Paulo, 28 de agosto de 2017.

(a) PAULO DIMAS DE BELLIS MASCARETTI, Presidente do Tribunal de Justiça

SJ - Secretaria Judiciária
COMUNICADO Nº 324/2017

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz Antonio de Godoy, Presidente da Seção de Direito Privado do Tribunal 
de Justiça, COMUNICA que as distribuições dos feitos em grau de recurso que se realizariam no dia 06 de setembro serão 
realizadas no dia 04 de setembro do corrente ano, segunda-feira, às 9:00 horas, na sala 36 do prédio do Tribunal de Justiça, 
localizado na Rua Agostinho Gomes nº 1225 (Praça Nami Jafet nº 235)  Bairro do Ipiranga, com a supervisão da Presidência da 
Seção de Direito Privado.

(31/08, 01 e 04/09)
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